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Formandos da Universidade da Maturidade, projeto de extensão da UFPR

em vigor desde novembro, a 
nova Lei da Adoção reduziu os 
prazos do processo e instituiu a 
preferência na lista de adoção para 
interessados em adotar grupos de irmãos e 
crianças ou adolescentes com defi ciência 

ou com doença crônica. Cerca 
de 9 mil menores estão prontos 
para adoção e aguardam por uma 
família, mas a maior parte não se 

enquadra nos critérios exigidos pelos quase 
43 mil candidatos a pais cadastrados.  4

Universidade terá de oferecer 
cursos de extensão para idosos

Bolsista poderá pedir licença em 
caso de adoção ou maternidade

Foi publicada ontem no 
diário ofi cial da união uma 
lei que obriga as instituições 
de ensino superior a oferecer 
cursos e programas de exten-
são à população idosa. de 
acordo com o autor do projeto 
que deu origem à nova lei, 
senador Cristovam Buarque, 

boa parte dos idosos tem 
baixa escolaridade. original-
mente, o projeto modifi cava 
a Lei de diretrizes e Bases 
da educação nacional. o 
relator, senador Paulo Paim, 
fez uma alteração para que 
a lei afetada fosse o estatuto 
do idoso.  2

Já está em vigor uma lei que 
dá a estudantes bolsistas de 
pesquisa o direito a afastamen-
to por maternidade ou adoção. 
eles poderão suspender as 
atividades por até 120 dias 
sem deixar de receber a bolsa.

A medida transforma em lei 
uma prática já adotada por 

agências de fomento a estudos 
e pesquisas do país.

relatora do projeto que deu 
origem à lei, Marta suplicy 
acredita que a norma aper-
feiçoa o sistema de bolsas e 
dá segurança aos bolsistas, 
evitando que sejam obrigados 
a abandonar seus projetos.  2

Balanço anual 
da CRA vai ser 
apresentado hoje  3

Sancionada lei 
que cria Centro da 
Justiça eleitoral  2

Senadores pedem 
mais recursos 
para segurança  3
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Audiência aponta 
necessidade de 
síndico profissional
Participantes de debate na Comissão Senado do Futuro afirmaram que falhas na 
gestão de condomínios levam a problemas graves, como a depreciação dos imóveis

em audiência organizada a pedido 
do senador Hélio José, especialistas 
em condomínios afi rmaram que é 

preciso regulamentar a profi ssão de síndi-

co. de acordo com eles, a administração 
amadora gera desvalorização dos imóveis, 
confl itos entre vizinhos e judicialização 
das questões dos condomínios.  3

Comissão prioriza transporte, 
saneamento e energia em 2017

nova lei deve agilizar processos de adoção

de acordo com balanço 
divulgado pelo senador edu-
ardo Braga, a Comissão de 
infraestrutura se dedicou em 
2017 especialmente a trans-
porte, saneamento e energia. A 
melhoria de rodovias federais, 

por exemplo, foi o tema de 
projetos de lei e audiências pú-
blicas. na área de saneamento, 
os senadores discutiram os 
investimentos do Bndes no 
setor. em energia, trataram da 
privatização da eletrobras.  3

O senador Hélio José fala na audiência pública da Comissão Senado do Futuro: em pauta, gestão de condomínios

Eduardo Braga, presidente da CI, apresenta relatório de atividades da comissão

Abrigo Nosso Lar, em Brasília, acolhe cerca de 70 crianças com faixa etária de 2 a 3 anos que aguardam adoção
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As universidades terão 
que ofertar cursos e progra-
mas de extensão aos idosos. 
É o que diz a Lei 13.535/2017, 
sancionada na sexta-feira e 
publicada no Diário Oficial 
da União ontem.

O Estatuto do Idoso (Lei 
10.741/2003) já estabelece 
que o Estado precisa apoiar 
a criação de universidades 
abertas para idosos e incen-
tivar a publicação de livros 
e periódicos de conteúdo e 
padrão editorial adequados 
a essa faixa etária, que facili-
tem a leitura, considerada a 
redução da capacidade visual 
nessa idade.

A nova lei acrescenta a ne-
cessidade de as instituições de 
educação superior ofertarem 
aos idosos cursos e programas 
de extensão, tanto presenciais 
como a distância, constituídos 
por atividades formais e não 
formais.

Ensino fundamental
O texto tem origem no Pro-

jeto de Lei do Senado (PLS) 
344/2012, aprovado pelos 
senadores em 2013 e pelos 
deputados em setembro. A 
lei entrou em vigor ontem 
mesmo.

O autor do projeto, Cris-
tovam Buarque (PPS-DF), 
afirmou que o número de 

idosos cresceu em proporções 
nunca vistas e que, pela pri-
meira vez na história, quase 
metade dessa população é 
constituída de pessoas com 
escolaridade igual ou superior 
ao ensino fundamental, “o 
que os aproxima do convívio 
e até da matrícula em cursos 
e programas das instituições 
de educação superior”. 

Na justificativa do projeto, 
o senador conclui: 

“A universidade, além de 
povoada pelos adultos em 
seus cursos de graduação e 
pós-graduação, também se 
vê pressionada a abrir-se em 
programas de extensão para 
uma clientela cada vez mais 
idosa”.

No Senado, o projeto foi 

aprovado na Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte 
(CE) em decisão termina-
tiva (sem a necessidade 
da posterior aprovação do 
Plenário). 

Estatuto do Idoso
O relator na CE, Paulo 

Paim (PT-RS), modificou o 
projeto para que alterasse o 
Estatuto do Idoso, e não a Lei 
de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, como estava 
previsto no texto original. 

Quanto ao mérito do tex-
to, o senador afirma que “a 
garantia de estudos em nível 
superior para idosos vem ao 
encontro de demanda cada 
vez mais crescente presente 
na realidade brasileira.”

Foi sancionada ontem a lei 
que cria o Centro Cultural da 
Justiça Eleitoral, no Rio de 
Janeiro, e regulamenta o fun-
cionamento da instituição. O 
centro já está instalado, mas 
era necessária a regulariza-
ção para sua implementação 
plena.

Vinculado ao TSE, o centro 
cultural desenvolve progra-
mas, exposições e atividades 
educativas e culturais de 
interesse da Justiça Eleitoral 
e de promoção da cidadania. 
Também busca identificar 
e preservar bens materiais 

e imateriais do patrimônio 
histórico e cultural da Justiça 
Eleitoral.

A Lei 13.538/2017 tem ori-
gem no Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) 142/2017, apro-
vado no Senado no dia 30 de 
novembro. De acordo com o 
relator do projeto na Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), o senador 
licenciado Edison Lobão 
(PMDB-MA), a implantação 
do Centro Cultural viabiliza 
a revitalização da antiga sede 
do TSE. A edificação de 1896 
integra o Conjunto Arquitetô-

nico e Urbanístico da Praça XV 
de Novembro, tombado pelo 
governo federal em 1990.

Roupas de bebê
Também foi publicada on-

tem a Lei 13.537/2017, que 
confere ao município de Terra 
Roxa, no Paraná, o título de 
Capital Nacional da Moda 
Bebê. O texto tem origem 
no Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) 79/2014. Atualmente, 
concentram-se em Terra Roxa 
cerca de 50 empresas de pro-
dução de vestuário infantil, 
que geram 3,5 mil empregos.

Estudantes bolsistas de 
pesquisa terão direito a afas-
tamento por maternidade ou 
adoção. Eles poderão suspen-
der as atividades acadêmicas 
por até 120 dias recebendo 
bolsa. É o que estabelece a Lei 
13.536/2017, sancionada na 
sexta-feira e publicada ontem 
no Diário Oficial da União. 

A lei, que já está em vigor, 
tem origem no PLC 62/2017, 
aprovado no Senado em 
novembro. O projeto é da 
deputada Alice Portugal 
(PCdoB-BA).

Durante o afastamento, o 
bolsista terá suas atividades 
acadêmicas suspensas, mas 
continuará recebendo a bolsa. 
A prorrogação da vigência 
corresponderá ao período de 
afastamento do pesquisador.

A regra vale para bolsas 
concedidas por agências 
de fomento à pesquisa com 
duração mínima de um ano. 
A prorrogação poderá ser de 
até 120 dias, comprovado o 
afastamento temporário por 
conta de parto, adoção ou 
obtenção de guarda judicial 
para fins de adoção.

Não poderá ser concedida 
a prorrogação a mais de um 
bolsista, quando for decor-
rente do mesmo processo de 
adoção e guarda. Mas, no caso 
de falecimento do bolsista, o 
cônjuge, caso também receba 
bolsa, poderá solicitar a pror-
rogação pelo período restante.

O afastamento temporá-
rio deverá ser formalmente 
comunicado à agência de 
fomento. Essa comunicação 
deverá estar acompanhada da 
confirmação da coordenação 

do curso e dos documentos 
comprobatórios de gestação, 
nascimento, adoção ou guar-
da judicial.

Segurança
Para a relatora do projeto na 

Comissão de Educação (CE), 
Marta Suplicy (PMDB-SP), o 
texto é uma forma de dar mais 
segurança aos bolsistas. A se-
nadora diz que a aprovação do 
texto “não é só uma questão 
que interessa às mulheres e 
aos adotantes, mas a todos 
os brasileiros”.

Na visão de Marta, a pro-
posta também é uma forma 
de aumentar a eficiência do 
sistema de bolsas, evitando o 
eventual desperdício causado 
pelo fato de bolsistas poderem 
vir a ser obrigados a abando-
nar cursos ou projetos de pes-
quisa antes de sua conclusão 
“e depois de terem sido objeto 
de significativos investimen-
tos de recursos públicos e de 
esforços pessoais”.

As novas regras transfor-
mam em lei uma prática que 
vem sendo adotada por algu-
mas das principais agências 
de fomento a estudos e pes-
quisas no Brasil. O Conselho 
Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 
(CNPq) e a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes) já 
possuem normas internas que 
concedem essa prorrogação 
a bolsistas que recebem o 
auxílio por 24 meses ou mais 
(mestrado e doutorado).

``CRA  Balanço de atividades
11h A Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária vota o relatório de 
atividades em 2017.

``Plenário  Sessão não deliberativa
14h Sessão será não deliberativa, de-
dicada aos pronunciamentos dos 
parlamentares.

Lei garante oferta de cursos 
a idosos em universidades 
Norma sancionada na sexta-feira tem origem em projeto de Cristovam Buarque. Objetivo é incluir 
pessoas mais velhas no sistema formal de educação, com programas de extensão no ensino superior
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Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

Sancionado Centro Cultural da Justiça Eleitoral

Bolsista pode ter afastamento 
por maternidade ou adoção

Cristovam diz que metade dos idosos tem pelo menos ensino fundamental

	 Veja na pág. 4 reportagem especial 
sobre a nova Lei de Adoção 
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Síndicos querem regulamentação da atividade
Em debate na Comissão 
Senado do Futuro (CSF), os 
participantes defenderam a 
apresentação de propostas no 
Congresso que regulamentem 
o exercício da atividade de 
síndico e que modernizem a 
legislação sobre condomínios 
e organização do espaço urba-
no. Segundo os debatedores 
da audiência requerida por 
Hélio José (Pros-DF), nas de-
cisões administrativas faltam 
qualificação de gestores de 
condomínios e participação 
ativa dos moradores.

O advogado e consultor 
Rodrigo Karpat apontou a des-
valorização do imóvel como 
a principal consequência da 
má gestão. 

De acordo com ele, o enve-
lhecimento natural, associado 
à falta de manutenção, gera 
depreciação anual de 5% no 
valor do imóvel. São os casos 
de alteração da fachada e 
instalação inadequada de ar-
-condicionado, entre outros.

Já os problemas de convi-
vência entre os moradores, 
explicou, tendem a gerar até 
30% de desvalorização do 
patrimônio.

— Por isso que temos de-

mandas judiciais cada vez 
maiores. O síndico, quando 
assume, às vezes não lembra 
as responsabilidades civis e 
criminais que ele tem ao gerir 
um condomínio — ressaltou.

O presidente da Associação 
Brasileira de Síndicos e Síndi-
cos Profissionais (Abrassp), 
Paulo Roberto Melo, informou 
que encaminhará sugestão de 
projeto para a regulamentação 
da profissão de síndico, com a 
exigência de ficha limpa para 
o exercício da atividade. 

Ele ainda defendeu a am-

pliação da autovistoria predial 
para todos os condomínios do 
país e a melhoria da segurança 
das edificações.

Para o presidente da Asso-
ciação Brasileira de Síndicos 
(Abrasíndicos), Claudio Ri-
beiro Celino, existem prós e 
contras em relação ao síndi-
co que também é morador, 
seja pela falta de tempo para 
a dedicação exclusiva ao 
condomínio ou pela falta de 
conhecimentos suficientes 
para uma boa gestão.

Além disso, ele apontou a 

importância do acesso a ser-
viços profissionais e da qua-
lidade de vida dos gestores e 
trabalhadores do condomínio, 
que são solicitados a qualquer 
hora.

— Quem é que protege o 
síndico de uma retaliação do 
vizinho? Para dar certo, o sín-
dico teria que ter o poder de 
fazer o controle social daquela 
coletividade — observou.

A professora Landejaine 
Maccori propôs que a for-
mação de síndico seja reco-
nhecida pelo Ministério da 

Educação, com a orientação e 
fiscalização de conselhos pro-
fissionais federais e regionais.

Participação
Na opinião do vice-pre-

sidente de Assuntos Con-
dominiais do Sindicato da 
Habitação do Rio de Janeiro, 
Alexandre Corrêa, é preciso 
tirar o enfoque apenas do 
síndico para a participação 
efetiva dos condôminos nas 
reuniões e decisões para que 
os moradores tenham o poder 
de vigiar e cobrar o gestor.

— Às vezes não se trata de 
má gestão, mas depende das 
pessoas, da participação delas. 
A lei hoje já traz ferramentas 
suficientes para assegurar uma 
boa gestão — enfatizou.

Esse também é o enten-
dimento do presidente do 
Sindicato dos Condomínios 
do Distrito Federal (Sindicon-
domínio-DF), José Geraldo 
Dias Pimentel.

— Sem conhecer o perfil 
comportamental das pessoas 
que residem nos condomínios, 
certamente teremos dificulda-
des para construir uma legis-
lação que atenda o mínimo de 
interesse possível — afirmou.

A qualificação do gestor, a atualização das leis sobre o tema e a participação mais ativa dos moradores foram defendidas ontem em audiência sobre o futuro dos condomínios

Os temas de destaque na Co-
missão de Infraestrutura (CI) 
neste ano foram transporte, 
saneamento e energia. 

Os senadores votaram na 
CI 83 propostas legislativas, 
incluindo 58 requerimentos, 9 
projetos de lei, 6 indicações de 
autoridades, 5 emendas à Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e 
2 emendas à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). 

O balanço foi divulgado 
pelo presidente da CI, senador 
Eduardo Braga (PMDB-AM).

A comissão incluiu na LDO 
verbas para construir trecho 
da BR-319 entre Porto Velho e 
Manaus e para a construção, a 
reforma e o aparelhamento de 
aeroportos regionais. 

Na LOA, os senadores suge-
riram a construção de novos 
trechos na BR-317 e na BR-230 
e a fiscalização dos serviços de 
transporte rodoviário.

A CI aprovou a indicação 
de autoridades para o Depar-
tamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes (Dnit) 
e as Agências Nacionais de 
Transportes Terrestres (ANTT), 
de Transportes Aquaviários 
(Antaq), do Petróleo (ANP) e 
de Telecomunicações (Anatel).

A comissão promoveu três 
diligências. Em Rondônia, os 
senadores debateram a con-
cessão da BR-364 e as obras da 
BR-435 e da BR-364. Em Mato 

Grosso, fizeram visitas técnicas 
para avaliar a situação da BR-
364 e da BR-174.

Durante o ano, a CI fez 11 
audiências públicas. Na área 
de transporte rodoviário, foram 
três os debates. Os senadores 
discutiram a manutenção e 
a conservação da BR-319, a 
duplicação da BR-101 e a con-
cessão da BR-364. 

A CI promoveu duas audi-
ências sobre transporte ferro-
viário — na pauta, as Ferrovias 
Transcontinental, Bioceânica 
e Transnordestina.

Outro tema foi o transporte 
aéreo. Os senadores estudaram 
o PRS 55/2015, que limita a 
alíquota do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) do combus-
tível de aviação. Aprovada na 
CI, a proposta acabou sendo 
rejeitada pelo Plenário. 

Na área de transporte de 
passageiros, uma audiência 
tratou da regulamentação dos 
serviços que utilizam aplicati-
vos, como Uber e Cabify.

A CI promoveu três audi-
ências sobre energia, em que 
foram discutidos o fornecimen-
to de gás da Petrobras para a 
Região Norte, a privatização da 
Eletrobras e o risco hidrológico 
para o setor elétrico. 

Na área de saneamento, uma 
audiência pública abordou os 
investimentos do BNDES.

Em debate no dia 13, na 
Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), senadores 
cobraram mais recursos para 
a segurança pública e o Fun-
do Penitenciário Nacional 
(Funpen). 

A comissão discutiu o relató-
rio de Wilder Morais (PP-GO) 
a respeito da Política Nacio-
nal de Segurança Pública. 
Eduardo Braga (PMDB-AM) 
ressaltou a importância de 
fortalecer o setor.

— Segurança pública sem 
recursos não existe. Quem go-
vernou sabe. Fazer segurança 
pública sem a modernização 
das polícias, sem inteligência, 
sem planejamento, sem técni-
cas modernas, sem ações per-
manentes para o combate ao 
crime organizado não produz 
resultado — afirmou.

No caso do Funpen, o sena-
dor avaliou que os recursos 
liberados por determinação 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) tiveram aplicação irrisó-
ria de 2011 a 2015.

— Transformamos esses 

recursos, que eram para in-
vestimento em uma década 
de sistema prisional, em re-
serva para superavit fiscal. E, 
enquanto isso, estamos amon-
toando presos, sem nenhuma 
capacidade de reabilitação.

Para o senador, foi positiva a 
decisão do STF determinando 
a liberação de R$ 1,4 bilhão 
em 2015 para a construção de 
novos presídios. Mas, segundo 
ele, se for feita uma análise 
na aplicação de repasses do 
Fundo Nacional de Segurança 

Pública, vai se verificar “um 
amontoado de recursos que 
acabam sendo autorizados, 
mas não são pagos”.

Braga concordou com Wil-
der quanto à necessidade de 
tornar clara a competência 
constitucional das Forças 
Armadas para exercer as 
funções de polícia marítima 
e de fronteira. O senador de-
fendeu estudos para a criação 
de um órgão policial nacional 
dedicado exclusivamente ao 
patrulhamento das fronteiras.

A Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) apre-
senta hoje, às 11h, o relatório 
anual de atividades. Neste ano, 
a comissão avaliou as políticas 
governamentais de pesquisa 
agropecuária.

A CRA também fez debates 
sobre a importação de lácteos 
e a emissão de licenças para a 
pesca e para o transporte e a 
comercialização de pescado.

Dois projetos começaram 
a tramitar na comissão neste 

mês: o PLS 465/2016, sobre  re-
gularização de assentamentos 
urbanos, de Lindbergh Farias 
(PT-RJ), e o PLS 318/2012, so-
bre financiamento para assis-
tência técnica e extensão rural, 
de Acir Gurgacz (PDT-RO).

Transporte, saneamento e energia 
são destaques da CI neste ano

Braga pede mais recursos para segurança e Funpen

Hélio José (C) preside audiência sobre a atividade de síndico e o futuro dos condomínios residenciais no Brasil

Eduardo Braga defende criação de órgão para patrulhar fronteiras

Comissão divulga relatório dos trabalhos de 2017
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desde noveMBro estÁ em 
vigor a nova Lei da Adoção. A 
principal mudança é a redu-
ção dos prazos do processo, 
o que atende a reclamação 
dos candidatos a pais sobre a 
demora para a conclusão da 
adoção. A nova lei instituiu 
ainda a preferência na lista 
de adoção para interessados 
em adotar grupos de irmãos, 
menores com defi ciência ou 
com doença crônica. 

Ao todo, quase 9 mil crianças 
e jovens estão prontos para 
adoção e aguardam na fila 
para serem acolhidas por uma 
família. enquanto isso, cerca de 
43 mil candidatos a pais estão 
cadastrados para receber uma 
dessas crianças. 

segundo o Cadastro nacional 
de Adoção, 62% das crianças 
têm entre 9 e 17 anos, enquanto 
95% dos candidatos a pais pre-
ferem crianças de até 8 anos,  
e mais da metade não aceita 
fi car com os irmãos do adotado.

Muitas crianças em idade 
preferencial para adoção en-
velhecem à espera de um nova 
família e acabam entrando na 
pré-adolescência ou adoles-
cência com chances remotas 
de conseguirem um lar. 

servidora pública do distrito 
Federal, sandra Lúcia está ha-
bilitada a adotar uma criança 
desde 2014. ela relata o longo 
caminho que já percorreu para 
realizar o sonho de ser mãe.

 — eu completei três anos 
de habilitação no dia 24 de 
novembro e estou à espera do 
meu sonho ser realizado, não 
importando se será menino 
ou menina. o  importante é ser 
mãe — declarou.

Mesmo com a nova lei, di-
minuir o tempo para concluir 
a adoção parece não ser tarefa 
fácil. A juíza Joyre sobrinho, 
titular da vara de Família e 
infância da comarca de novo 
Gama (Go), afi rma que é pre-
ciso investir na estrutura do 
Judiciário para o cumprimento 
dos prazos. 

— A maioria das varas de 
infância está defasada. o pro-
cesso de adoção é delicado 
e tem inúmeras variáveis. Às 
vezes o andamento de um pro-
cesso não é o ideal por falta de 
estrutura — ponderou a juíza.

o advogado Hugo teles, do 
Aconchego — Grupo de Apoio 
à Convivência Familiar e Co-
munitária, que tem projetos 
voltados à adoção, concorda 
com Joyre sobrinho.

— o Judiciário agora precisa 
se aparelhar, tem que estruturar 
todo o sistema da infância e 
Juventude, caso contrário esses 
prazos certamente não serão 
cumpridos — avisou.

Atualmente, há mais de 55 
mil crianças e adolescentes 
vivendo em instituições de 
acolhimento. elas esperam a 
conclusão do processo de des-
tituição do poder familiar, que 
é o desligamento da criança 
da família natural, para poder 
entrar na lista de adoção.  

o período de acolhimento 
institucional em abrigos não 
poderá se prolongar por mais 
de um ano e seis meses, salvo 
por autorização de um juiz. A 
duração máxima do estágio 
de convivência que antecede 
a adoção nacional, antes sem 
prazo, foi fi xada em 90 dias.

segundo teles, são comuns 
histórias de crianças que che-
gam ao abrigo, atingem a ado-
lescência e, com 18 anos, têm 
que ir embora sem a  situação 
defi nida. 

Marta suplicy (PMdB-sP), 
relatora do projeto que deu 
origem à lei na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
também reclama da demora 
no processo de adoção:

— essa nova lei foca nesse 
gargalo para agilizar os pro-
cedimentos relacionados à 
destituição do poder familiar 
e à adoção de crianças e ado-
lescentes — reitera a senadora.

segundo a nova lei, a conclu-
são da habilitação à adoção fi ca 
limitada ao prazo de 120 dias, 
prorrogáveis por igual período 
mediante decisão judicial. É aí 
que o pretendente à adoção 
será reconhecido como pai e 
o adotado, como fi lho. Antes 
não havia um tempo determi-
nado e famílias reclamavam da 
incerteza desse prazo.  

Vetos
A nova lei tem origem no 

Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) 101/2017, do deputado 
Augusto Coutinho (sd-Pe), 
que teve rápida tramitação no 
senado, após chegar à Casa, 
em setembro. 

o projeto foi resultado de 

uma consulta pública do 
Conselho nacional da Crian-
ça e do Adolescente em 2016. 
A consulta durou 90 dias e o 
texto resultante serviu de ins-
piração para mais um projeto, 
ainda em análise no senado: o 
PLs 223/2017, de Aécio neves 
(PsdB-MG). 

Marta suplicy diz que a ra-
pidez na tramitação do PLC 
101/2017 se deve ao fato de ele 
ter vindo da Câmara dos depu-
tados muito bem formulado 
após ampla discussão. 

— Percebi que era um projeto 
muito maduro e, quando isso 
acontece, o ideal é colocar logo 
em votação — declarou.

Algumas tentativas de en-
curtar os passos para adoção, 
porém, foram vetadas pelo pre-
sidente da república, Michel 
temer, quando da sanção da 
lei. o Planalto vetou disposi-
tivos como o que autorizava 
o cadastro para adoção de 
recém-nascidos e crianças 
mantidas em abrigos que não 
fossem procuradas pela família 
biológica em até 30 dias. 

o presidente considerou o 
prazo “exíguo” e “incompatí-
vel” com o estatuto da Criança 
e do Adolescente sobre a busca 
da família extensa. “Além disso, 
é insufi ciente para se resguar-
dar que a mãe não tenha agido 
sob infl uência do estado puer-
peral e que, assim, possa ainda 
reivindicar a criança”, justifi ca.

o projeto também buscava 
obrigar que todo jovem inse-
rido em programa de acolhi-
mento familiar ou institucional 
teria a situação reavaliada, no 
máximo, a cada três meses. o 
governo federal entendeu que, 
embora louvável, a redução 
do prazo para reavaliação 
representaria sobrecarga às 

atividades das equipes inter-
profi ssionais dos serviços de 
acolhimento, podendo com-
prometer o trabalho em outras 
tarefas essenciais.

Para Hugo teles, o veto vai 
prejudicar a efi cácia da lei: 

— se a falta de pessoal é 
justifi cativa para que o ideal 
não ocorra, então o Legislativo 
deveria se contentar com a 
realidade atual. 

o texto também havia esta-
belecido que interessados em 
adotar não podiam ser padri-
nhos. esse trecho também foi 
vetado, sob a justifi cativa de 
que manter essa previsão traria 
prejuízos a crianças e adoles-
centes com remotas chances 
de adoção.

Polêmica
o artigo polêmico da nova 

lei é o que trata da ausência 
ou insufi ciência de servido-
res públicos responsáveis 
pela realização dos estudos 
psicossociais ou quaisquer 
outras espécies de avaliações 
técnicas exigidas. nesse caso, 
a autoridade judiciária poderá 
nomear perito, quando não 
houver equipes disponíveis 
de modo a não interromper o 
andamento dos trabalhos.

A polêmica se dá porque o 
processo de adoção é executa-
do por profi ssionais especiali-
zados, que constituem equipes 

multidisciplinares e trabalham 
com as crianças e adolescentes 
nos abrigos, preparando-os 
para começar uma nova vida.

A juíza Joyre sobrinho teme 
que essas medidas se tornem 
regra, e o problema real siga 
sem o devido olhar.

— É uma forma de o esta-
do se eximir do seu papel de 
prover satisfatoriamente a 
estrutura da equipe multidis-
ciplinar — criticou.

várias associações de servi-
dores foram contrárias a esse 
artigo, por acreditarem que a 
nomeação de outros profis-
sionais sem concurso público 
é equivocada e prejudicial ao 
processo de adoção.  

o advogado Hugo teles 
acredita que é preciso levar em 
conta as diferenças regionais 
no Brasil:

— existe a realidade das ca-
pitais que contam com a vara 
da infância e da Juventude e 
com pessoal qualifi cado, mas 
também existe a realidade 
do interior do país, em locais 
onde há uma única vara, onde 
o juiz é de família, é criminal, é 
cível, e não existe uma equipe 
técnica à disposição desse juiz. 
nesses casos, eu acredito que 
o artigo é muito positivo. ele 
permite que, em uma situação 
sem estrutura como essa, o juiz 
possa contar com profi ssionais 
de sua confi ança — ponderou.

Nova lei dá esperança a quem espera adoção
Débora Brito

Sancionada em novembro, a nova Lei da Adoção diminuiu os prazos na tentativa de dar agilidade ao processo. Terá prioridade quem aceitar adotar grupo de irmãos

Crianças brincam em abrigo no Distrito Federal à espera da conclusão do processo que as torna aptas a adoção

Veja todas as edições do especial Cidadania em www.senado.leg.br/especialcidadania

Cadastro nacional de Adoção
http://bit.ly/cnadocao
Passo a passo da adoção
http://bit.ly/passosadocao
Portal da Adoção
http://bit.ly/p_adocao

Adoção Brasil
http://bit.ly/adocao_brasil
organismos de adoção
http://bit.ly/orgaos_adocao
Ministério da Justiça
http://bit.ly/mj_adocao
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Relatora, Marta Suplicy disse que 
o projeto foi bem formulado
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